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Encontro de Pesquisas Judiciárias da Escola Superior da Magistratura do Estado de Alagoas – 

ENPEJUD (7. 2023: Maceió, AL). 

II Encontro de Pesquisas Judiciárias da Escola Superior da Magistratura do Estado de Alagoas 

– ENPEJUD: Os limites da atuação do Poder Judiciário: Judicialização da política (e da vida) versus 

ativismo judicial: anais [recurso eletrônico]. Lorena Carla Santos Vasconcelos Sotto Mayor (Coord.).  

Maceió, AL: Escola Superior da Magistratura de Alagoas, ESMAL, 2023.  

 

 

 

Tema: Direito Fundamental à razoável duração do processo: qual a sua contribuição? 

  

   1. Direito – Pesquisa. 2. Direito – Encontros.  I. Encontro de Pesquisas Judiciárias da Escola 

Superior da Magistratura do Estado de Alagoas – ENPEJUD (7. : 2023: Maceió, AL) 
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